Questões Apresentadas pelos Membros do CONSUN sobre a  Proposta Guia apresentada pela CORI em 19.03.2008

Sistematização das questões elaborada pela CORI

Questões e Respostas

1. ANA BOCK. Na sistematização (proposta guia) apresentada pela CORI estão faltando: 

a. as Câmaras e a estruturação interna das Unidades (Faculdades e Institutos)

b.  estruturação dos Colegiados Superiores 

· Completar a proposta guia com estas sugestões (CORI)
2. ANA B. Faculdade e os Institutos apenas diferença de nomenclatura? Queria entender se é uma questão só de nome ou existe uma diferença de natureza de organização 
3. SALMA -  É preciso encontrar nas propostas o que é melhor para a Universidade, sem preocupação excessiva com a procedência das propostas. O melhor para a Universidade significa principalmente manter o que funciona – porque corremos o risco de jogar a criança com a água do banho. Quanto às Câmaras: na proposta guia estão descritas como   unidades interinstitutos; Essas instâncias transversais poderiam ser unidades inter -faculdades?  

4. SALMA -  Na composição de alguns colegiados a figura do  o vice-diretor do Instituto ou Faculdade é  colocada como membro nato. Isto talvez seja um vício da nossa estrutura atual que têm muitas etapas  de representação de diretores em Conselhos de Centros ou Faculdades, CEPE, etc . Na prática, tem havido essa divisão de tarefas:  um vai para o CEPE, outro CONSUN, por exemplo. Ora, numa estrutura mais enxuta, penso que o Vice-diretor tem papel de Vice. Ele substitui, quando tiver que ser substituído. Assim como  se colocou o Vice-Reitor no Conselho Universitário com direito a voz e não a voto,  tendo a pensar que o Diretor é quem tem o acento nato, e o Vice irá substituí-lo quando necessário.   

· MAURA – Eu acho que esta nomenclatura – Institutos ou Faculdades – não são totalmente intercambiáveis. Elas vieram de origens diferentes, mas hoje de tanto discutirmos as funções internas da unidade – tanto institutos, como faculdades – elas acabaram ficando intercambiáveis. A Reitoria manteve o nome Instituto,  (1) pela força da idéia original que era uma inovação;  (2) ela deixa clara a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, (3) tem parâmetros em grandes Universidades no mundo;  mas a dinâmica interna se aproximou do que se chamou Faculdades nas outras propostas. Que dinâmica interna é essa? Nós imaginamos um Conselho do Instituto, ou um Conselho de Faculdades, e Faculdade é um termo tradicional, bastante ligado ao ensino e a profissionalização que nós achamos que o Instituto tem que ter também. Então, se a votação for pela manutenção do termo Faculdade, desde que se garanta a dinâmica interna da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, para nós não há problemas. O Conselho de Instituto ou de Faculdade, ele têm que reunir o que? Os Departamentos daquela Unidade, as Coordenações dos Cursos de Graduação e dos Cursos de Pós-Graduação, representantes dos cursos de educação continuada e dos grupos de pesquisa, garantindo essa dinâmica interna, o termo Faculdade ou Instituto  não trás conotações tão distintas, então a gente caminhou mais ou menos na direção que a Profa. Salma sugeriu: O que é melhor para Universidade. Garantindo a dinâmica interna, sem ferir tradições que às vezes existem, tentando garantir a representação de ensino, pesquisa e extensão. 

· Com relação às Câmaras, elas são fundamentais na proposta que a Reitoria fez. Elas trariam o respeito às especificidades de cada nível de ensino. A graduação e a pós-graduação  têm suas especificidades, que sabemos não se diluem, têm que ser mantidas; então quisemos manter essa instância que se faria representada no Conselho de Ensino e Pesquisa. Nós propusemos câmaras de graduação, onde os coordenadores de graduação vão sugerir políticas de graduação; de pós-graduação (semelhante à CGPG) que vai discutir normas da CAPES, avaliação interna e externa,;Câmara de Educação Continuada com todos os desafios das especializações e extensões; Câmara de Pesquisa, nós havíamos proposto antes um pró-reitor de pesquisa, mas chegamos à conclusão que poderia ser uma Coordenadoria de Pesquisa com sua respectiva Câmara para dinamizar essa função. Então, a Câmara estará representada no CEPE. 

· JOÃO DÉCIO – Respondendo à Profa Ana, é que a idéia dentro do Comunitário é que se repense uma pró-reitoria de assuntos comunitários ou de serviços comunitários e de cultura, que venha de fato agregar essas duas grandes áreas no que se refere a serviços comunitários – tanto internos, como externos da Universidade – o que hoje carece de uma agregação, articulação que permita estabelecer políticas mais definidas, levantar problemáticas, enfim, dar um rumo para todos esses serviços e também a área de cultura que sempre correu meio no paralelo; não temos nenhuma coordenação geral da área de cultura e isso fica meio capenga, as vezes corre no acadêmico, as vezes corre no comunitário. Então o que a pró-reitoria de Cultura, e não é só nomenclatura, mas é uma opção política de um novo rumo, de uma nova dinâmica, de novos sujeitos e de serviços comunitários., portanto o Conselho Comunitário de Cultura, o nome também está por ser  decidido. Então, Profa. Ana, no Conselho de Cultura e Comunitário  se estrutura em três comissões que vêem articular as três grandes frentes: serviços comunitários – internos e externos – externos, eu penso por exemplo DERDIC, se olharmos para os serviços externos, estão também cada um lá no seu território, com suas políticas, sem nenhum órgão que venha propiciar uma articulação e uma definição de rumo para eles. Então traria para dentro do comunitário. A Comissão de Serviços Comunitários, ela seria composta pelas Direções da DERDIC, por exemplo, a Comissão de Cultura, análoga a essa, teria o TUCA, TV PUC etc... e a atual comissão de extensão que na nossa proposta viria para o comunitário por uma afinidade de objetivos, serviços, mas também como podemos observar nas Comunitárias de uma forma geral, e nas públicas, como vemos na USP, de fato a extensão está com os serviços comunitários e com a cultura. Então, o esforço da comissão é criar uma instância que agregue as três frentes e que venha a subsidiar a composição e as próprias definições do Conselho Comunitário. 

· MADALENA – Com relação  a nomenclatura Instituo ou Faculdade: penso , que não é só uma questão de nomes, porque lógico, se você for olhar as convergências, o que seria o lócus de deliberação você poderia trocar de CD para Comissão Geral de Instituto e a composição em grande parte, bate. O Problema não está aí. Está em o que é o lócus privilegiado e o que você está privilegiando neste lócus. Então eu acho que na hora em que a gente for discutir Faculdade ou Instituto, isso vai ter que vir a tona porque existem nuances na estrutura que são diferentes. Nós teremos que debater. Durante a audiência e os debates, isso foi sempre colocado. O que está se aglutinando? O que aponta a proposta de Instituto? O que aponta a proposta de Faculdade? É claro que em todas as propostas, a pesquisa é importante, mas qual é o núcleo? Quando você aponta para a Faculdade, o que nucleia é o ensino e a pesquisa e extensão como apoio. Isso não quer dizer que você não possa ter pesquisas que não sejam diretamente voltadas ao ensino, mas fundamentalmente estamos numa instituição de ensino, isso justifica o nome Faculdade. Quanto ao Instituto há também a relação ensino, pesquisa e extensão, mas existe um apontamento sobre o fortalecimento da pesquisa. Essa é uma diferença importante que não está só no nome. 

· Com relação as questão das Câmaras, o CEDUC não propõe a existência das Câmaras,  não porque não considere que a Pós-Graduação e a Graduação têm que estabelecer políticas, mas,  perguntou-se qual a  melhor forma de estabelecer políticas? Na nossa proposta, estamos criando duas pró Reitorias, a de Graduação e a de Pós-Graduação, e essas duas pró reitorias é que tem que criar condições – e aí a gente aponta no CEPE a criação de uma Comissão específica de Pós-Graduação e uma de Graduação – e claro  para estabelecer políticas tanto para graduação quanto para a pós-graduação que devem ser deliberadas no CEPE. O lócus é o CEPE que unifica a graduação, a pós-graduação, a educação continuada. Então, nós não achamos correto a idéia de uma câmara, porque no nosso modo de entender, podemos estar errados, o CONSUN é quem vai decidir, nós achamos que isso cristaliza algo que nós queremos mudar: a existência de uma câmara da graduação e outra da pós-graduação, separados. Então nós damos o nome de Comissão porque nós achamos que a função é discutir as especificidades. Essa comissão pode ser formada só com elementos do CEPE, mas ela pode ser pela pró-reitoria responsável ampliada, ou seja, todos os coordenadores de programas podem fazer parte dessa comissão. Mas, quem vai levar ao CEPE a política da pós-graduação será a Pró-Reitoria de Pós-Graduação. 

· Com relação à Vice-Direção, questão levantada pela  Profa. Salma é o seguinte: defendemos a manutenção do CEPE como local de tramitação e deliberação para estabelecimento de políticas e, mantivemos o CONSUN como órgão máximo que terá na sua composição o Diretor Geral, (como hoje é o Diretor de Centro). Então, nós achamos que já é o Diretor Geral que dirige o CD da Faculdade. Na nossa proposta há um Diretor Acadêmico na Faculdade. . Ele também tem um papel de Vice, mas é fundamentalmente um Diretor Acadêmico, ele deve responder na Faculdade pelo projeto político pedagógico e acadêmico daquela Faculdade, por isso o acento dele no CEPE. Propomos um CEPE mais ampliado, com direito a voto, mas ele estaria lá representando a unidade no CEPE. Ele não é um vice só. Ele é o Diretor Acadêmico da Faculdade. 

· JOÃO DÉCIO – No meu modo de entender, do ponto de vista até Jurídico, também tem que evitar que o mesmo sujeito esteja em duas instâncias, entendendo que o CONSUN é uma instância de recurso. Acho que a figura do conflito de interesses aparece e tem que se evitar isso Podemos definir depois, o importante é não ter no CEPE o mesmo representante que depois virá pra cá e vai votar no que ele já votou. 

· MADALENA – Eu acho que isso pode ser debatido, mas a idéia foi essa. Eu estou só argumentando o que fundamentou nós colocarmos o diretor acadêmico no CEPE. Com relação aos órgãos suplementares, a não ser que tenha se alterado agora, as três propostas não admitem que órgãos suplementares sejam autônomos. Todos os órgãos suplementares estão vinculados a uma unidade, seja ela Instituto, seja Faculdade. Bem, também não temos nada contra que estes órgãos suplementares participem do CECOM com seus representantes, porque eles têm suas especificidades. Com relação à extensão, assim como no NTC por exemplo, na proposta da Reitoria teria assento  no Conselho de Cultura e Assuntos Comunitários, enfim, mas nós continuamos não aceitando na proposta do CEDUC a autonomia de órgãos suplementares pela visão de que hoje temos problemas exatamente em conseguir congregar do ponto de vista geral tudo o que se faz na universidade: graduação, pós-graduação, educação continuada, serviços, extensão numa política única da Unidade. Todo este conjunto deve ser submetido à política geral da Universidade que será estabelecida pelo CEPE. 

· PROF. DE CAROLI – Em primeiro lugar, eu vim aqui só pra dizer da proposta da FEA. Não sou membro deste colegiado, não vou debater a não ser que seja necessário responder a alguma pergunta. Bom, em primeiro lugar, um dos pontos mais fortes da proposta da FEA é a sustentabilidade econômica e a rapidez na decisão. Isso norteia a nossa proposta e dá características particuçares em alguns momentos embora,  em outros momentos, as propostas  sejam bastante semelhantes.

Em primeiro lugar, o modelo de gestão que não foi discutido, é um dos pontos fortes da proposta da FEA, quando trabalhamos com modelo de gestão matricial que elimina o comando em linha e passa a ter todos os setores participando igualmente de todos os setores.  Este é um conceito moderno administrativo que faz com que não haja uma força maior de uma pró-reitoria em relação a outra. Isto a gente tem muito cuidado, que as pró-reitorias tenham pontos de divergência e estes pontos divergentes devem ser discutidos,  porém todas devem ser igualmente fortes para garantir o equilíbrio da instituição. Não adianta ter uma vice-reitoria, como teve no meu tempo, administrativa-financeira, que queria ser mais forte ou uma acadêmica que queria ser mais forte. Deveria haver o equilíbrio. Deste equilíbrio é que deveria sair uma boa gestão e não da força maior de um em detrimento de outro. Então quando se fala neste modelo de gestão, surge o primeiro problema. A parte transversal das unidades já começa sendo feita por aí. Daí, embora  sejam importantes, não termos dado destaque a colegiados, comissões, o que quer que seja, transversalmente. 

O Segundo ponto, nós chamávamos de Unidade Acadêmica e entendiamos que por Unidade Acadêmica, tanto faz Faculdade ou Instituto, não é verdade. A unidade acadêmica, me perdoem e eu vou falar alto porque é minha especialização, meu ganha pão que aprendi na PUC, durante 40 anos eu uso isso, é um conceito de administração financeira. Unidade de negócios, Unidade de sustentabilidade financeira. Então, não se discute curso deficitário, se discute Faculdade que tenha sustentabilidade, mesmo que tenham cursos deficitários. O problema é que tem que participar do orçamento da Reitoria com uma resposta ao planejamento global. 

Terceiro ponto, para ter rapidez de decisão, nós retiramos todos (os colegiados) e criamos câmaras dentro do Consun. Essas câmaras conflitavam com o conceito de câmaras da Reitoria. Então mudamos, demos a configuração dos parlamentos, com as comissões. 

Um outro ponto, a figura do vice, esse ponto é importante para nós. Como  nós queríamos rapidez nós deixamos só o CONSUN e acabamos com todos os colegiados. O Consun tem que responder por tudo e se responsabilizar por tudo, quer pelo financeiro, pelo comunitário, pelo acadêmico, em tudo ele responde. Ele é o único que responde, portanto não terá um relator, mas um conjunto de relatores que assumirão os compromissos totais. Acontece que as discussões que foram feitas na comunidade, Profa. Salma, e na própria FEA, evidenciaram um problema acadêmico que é muito mais importante e poderia passar desapercebido. Então nós criamos um CEPE que na proposta da FEA é diferente, e um Vice-Diretor, que para a FEA é um Vice-Diretor acadêmico, semelhante ao do CEDUC, portanto esse órgão acadêmico se reúne com o Vice-Reitor que terá a função acadêmica, e aí surge um problema, quais vice-reitores devem participar? Cada órgão colegiado dá uma força maior a um pró-reitor e isso desequilibra. Eu vou contar uma história que eu acho que todo mundo já sabe. Eu criei o CAF para me policiar, mas não só pra isso, pra me dar força pra enfrentar o CEPE. Foi exatamente isso, não tinha força e precisava naquela época ter uma força. Eu pedi que se criasse o CAF e quanto mais democrático ele fosse, mais força ele teria perante o CEPE. Isso não pode se repetir, ter pró-reitorias com conselhos superiores que a fortalecem em detrimento de outras, isso dá um desequilíbrio que nem um Reitora, nem um Reitor por mais habilidosos que sejam o consegue resolver. Tem que se ter esse cuidado. Participam do CEPE da FEA todos os pró-reitores, só que tem um problema: ele não pode ser deliberativo porque o CONSUN é que é deliberativo, então ele só instrui, processa,  etc.

As unidades suplementares, para nós também fazem parte das Faculdades e fazem parte deste equilíbrio. Pra nós coordenadoria é algo diferente, pois presta serviço para toda a comunidade e as unidades suplementares não prestam, estão relacionadas àquela unidade, por exemplo, o Sta. Lucinda em Sorocaba, DERDIC, NTC, são suplementares, participam do equilíbrio, podem ser deficitárias ou não desde que o equilíbrio seja mantido. Eu tenho impressão que só falta responder aquilo que a Reitoria chamou de câmaras, eu acho que acaba naturalmente as pró-reitorias criando uma estrutura para discutir os problemas afins. Isto não precisa ser discutido agora. Na nossa proposta não será deliberativa, porque só quem delibera é o CONSUN. Este é o princípio da rapidez da responsabilidade deste órgão colegiado.

5. SILVIA -  Conceito de Educação Continuada: seriam os cursos de especialização, extensão e aperfeiçoamento? A Reitoria já respondeu que é tudo isso, mas a parte acadêmica das atividades extensionistas entrariam nessa parte da educação continuada? 

6. ANA B. A idéia de que haja um único órgão  deliberativo é complicada. Precisamos cuidar porque senão qualquer recurso que a gente quiser impetrar sobre alguma decisão tomada pelo CONSUN só nos restará o Bispo. 
· DE CAROLI – Veja há uma confusão aí. O CONSUN é um órgão de recurso, mas as decisões são tomadas nós órgãos de linha, pela Reitoria no exercício de sua atividade, pelos Diretores das Faculdades nas suas áreas de atividade, pelos chefes de Departamento, coordenadores de curso, etc.. Não precisam existir várias instâncias de recurso, basta existir uma apenas, mas uma com muita responsabilidade.

7. ANA BOCK Estou esclarecida, quer dizer, as decisões são tomadas em outro nível.  A outra questão, a Madalena fala do Diretor e Vice-Diretor de Faculdade do CEDUC e coloca que os Vices é que estariam no CEPE. Talvez valesse a pena pensar na alteração do nome, fosse de Diretor Geral, para Diretor Acadêmico.
· MADALENA – O nome é esse. O nome é Diretor Acadêmico, é que quando você vai olhar na proposta a sua função, tem várias funções e entre elas, substituir o Diretor Geral.

8. ANA BOCK – É ruim ser um vice assim. Ele tem que substituir. Aí se ele compõe um órgão, ele não é vice. Ele é um efetivo em algum cargo, e não é vice.  Uma outra questão: precisaríamos analisar um pouquinho a natureza e a composição do CONSUN, porque em uma das propostas, acho que é a do CEDUC, coloca o COGEAE como componente do CONSUN. Acho que precisamos de uma vez por todas esclarecer que natureza tem a COGEAE porque acho que  é um órgão operacional, um braço de execução e ele jamais deveria compor o CONSUN. Então acho que isso deveria ficar esclarecido, porque nas outras propostas não tem o COGEAE no CONSUN. Queria esclarecer se isto é um equívoco ou se tem visões diferentes, eu particularmente estaria a favor de uma visão que não colocasse nenhum órgão operacional no órgão supremo. 

9. ANA BOC) – A Faculdade de Psicologia mandou um documento que levantava uma questão que eu penso  não ficou respondida, eu acho que é pra se pensar como sugestão. Nas Faculdades existe uma instância que é o colegiado dos cursos de pós-graduação, onde aquela equipe toma decisões sobre aquele programa de pós-graduação.  Há  um fórum pensado, há um colegiado, mas não existe uma instância que eu não sei que nome teria, poderia ser conselho, comitê, fórum, colegiado, que deveria unir departamento. Está  faltando este lugar que delibera a especificidade de um curso. Dentro de uma faculdade existem vários cursos, precisaria de uma instancia que considerasse essa questão.

· JOÃO DÉCIO – Eu não entendi bem. O Conselho Interno ao Instituto ou Faculdade não exerceria essa função?

· ANA BOCK – Não, ele toma deliberações, só que assim, ele é um conselho que reúne representantes de todos os cursos que estão dentro de uma faculdade, então, está  faltando um lugar, onde aqueles que se dedicam ao curso, por exemplo de psicologia, dentro da Faculdade, elas estão sem lugar, porque o departamento não é um departamento único, podem estar vários cursos. Então está faltando um lugar onde estas pessoas deveriam se reunir com alunos da faculdade, representantes por ano, etc...

· MAURA – Tem sim.  A Coordenação de curso está dentro do instituto ou da faculdade.

· ANA BOCK – Coordenação de Curso é uma instância? Coordenação de Curso é um Coordenador. 

· MAURA – Sim, e têm uma dinâmica interna. A senhora tem razão, isso não foi detalhado,  mas existe uma instância.

· ANA BOCK – Que fique esclarecido que o Colegiado no programa de pós tem um equivalente na graduação que se chama colegiado do Curso. Pode estar no caminho do esclarecimento a fala que você faz. 

10.  ANA BOCK  - Depois sobre as Comissões, o João Décio fala de Comunitária, Cultura e Extensão. Aí eu tenho alguns problemas: o que nós estamos chamando aqui de extensão, porque aparece uma extensão aqui que eu não sei o que  é que está posto aqui, imagino que não sejam os cursos ...

· João Décio – Já esclareço, porque já vai limpando, a gente distingue cursos, extensão, serviços. Não houve como não fazer essa distinção, então estou me referindo a extensão/serviços.
11.  ANA BOCK – Isso eu já tinha imaginado, a questão é que o NTC, a DERDIC são serviços comunitários, como também  a Clínica Psicológica, e são extensão. Esses setores integram as faculdades. Pra ter a ênfase do acadêmico, não dá pra pensar em tudo isso solto. Já a  TV PUC, ACI, TUCA, ao meu ver, têm que estar soltos mesmo.  

12.  ANA BOCK Por fim, acho que têm questões que envolvem a divisão das unidades. Penso  que não é uma polêmica, mas os cursos deveriam ser chamados para um acordo, um esclarecimento, uma proposta final pra que a gente pudesse ter um grau de satisfação com aquilo que está proposto, porque por exemplo, a psicologia estava contente em se chamar ciências humanas, agora já colocaram para ciências humanas as ciências sociais, poderíamos pensar em dividir isso de outra forma. A psicologia não quer chamar só ciências da saúde, mas pode estar com ela a Fonoaudiologia e a Fisioterapia, então ela poderia chamar ciências humanas e da saúde, com o coletivo do serviço social e psicologia. Então talvez, pessoas representando esses cursos que são um pouco problemáticos no seu casamento, poderiam ser chamadas para um acordo para que houvesse a participação de todos nesta construção. 

13. ANTÔNIO – Eu gostaria de levantar apenas três questões, algumas delas já foram parcialmente respondidas. A primeira diz respeito ao Conselho Acadêmico, eu percebi que a proposta da FEA coloca o conselho acadêmico sem representação discente? Queria esclarecer. A segunda questão é sobre o conselho comunitário, a proposta da CEDUC e a da FEA caminharam em caminhos opostos, enquanto a da CEDUC propunha a participação de certos setores como a TV PUC, TUCA, etc...a FEA extingue tanto o Conselho Comunitário, quanto o Conselho Administrativo, então, eu queria saber, entendendo também que o objetivo é substituição pelo CONSUN, como esses setores se manifestariam em suas opiniões nesta estrutura da FEA? E a Terceira ela foi levantada por alguns alunos, com relação ao conselho comunitário, e uma das partes formadoras desse conselho seria o CONSEG local  e eu gostaria no caso de entender a participação do CONSEG.

14 .  PROF. LUIZ CARLOS – Com relação a nomenclatura das Faculdades ou Institutos, acho que a questão que foi levantada pela Profa. Ana Bock também é minha especificamente no caso do nosso atual centro, as duas propostas não contemplam todos os cursos que estão sendo ministrados hoje no CCET. Assim como, o Centro de Ciências Exatas e Engenharias não contempla os cursos de computação e sistemas da informação. Quando se acrescenta na proposta da FEA, o Centro de Ciências Exatas, Engenharia e Computação, também não está contemplando o curso de sistemas da informação. Eu acho que a nomenclatura atual, e isso foi discutido em reunião feita com professores, funcionários e alunos, a nomenclatura atual contempla tudo, o Centro de Ciências Exatas e Tecnologias. Tecnologia contempla as engenharias e os cursos de tecnologia que são computação e sistemas da informação. Então, a colocação da Profa. Ana Bock é importante, de buscar em cada unidade pessoas que possam contribuir para que a nomenclatura seja a mais abrangente possível.
A Segunda questão é com relação a composição dos colegiados. A composição do colegiado da Faculdade ou Instituto falta representante docente, a FEA faz uma sugestão, mas não estabelece quantos seriam os representantes. E na composição do CONSUN, quando se diz representantes administrativos e discentes, não diz como serão escolhidos e quantos serão. No conselho acadêmico, na proposta da Reitora, aparece representantes administrativos, não diz de que unidades serão, quantos serão, etc... No conselho administrativo, quando coloca dois representantes docentes – graduação e pós-graduação – não diz se esses representantes serão por unidades ou se serão do âmbito geral e se forem do âmbito geral, como seriam escolhidos esses representantes, tanto docentes, quanto discentes.

· Profa. Maura – Respondendo à Profa. Ana Bock: Dentro do Instituto ou Faculdade, ou seja, há uma dinâmica interna nessas unidades acadêmicas em que há várias instâncias. Tem o Conselho Departamental, mas é evidente que o chefe do departamento, para participar do Conselho Departamental, que para nós é o Conselho do Instituto, ele tem a dinâmica interna do departamento que ele coordena. Assim como os coordenadores dos programas, terão a dinâmica interna do seu programa, e os coordenadores de graduação terão a dinâmica dos cursos de graduação. Com o conjunto dos professores, com representantes discentes, enfim, com a dinâmica que aquele curso de graduação tem. Só que nós não detalhamos tudo isso, está implícito. O importante é dizer que na representação das câmaras, virão os coordenadores de programa, de curso de graduação, dos cursos de extensão e dos grupos de pesquisa, não necessariamente os colegiados inteiros, mas os representantes, como hoje  tem os fóruns de coordenadores de graduação, como hoje  tem CGPG. No Conselho do Instituto teríamos que garantir diferentes fóruns de graduação, pós graduação e educação continuada. 

· Com relação a participação da COGEAE, quando se inaugurou a figura pró-reitoria, é que a pró-reitoria é diferente de um vice-reitor. O pró-reitor tem sim a função de coordenar as pesquisas, mas abaixo dele, há uma estrutura profissionalizada que mantem a dinâmica do seu setor. Então, no caso da  proposta da reitoria , há uma pró-reitoria de educação continuada, abaixo dela tem uma estrutura profissionalizada que seria a COGEAE. Assim como na graduação e pós graduação, você tem estruturas próprias que se ligam a este nível, como a CONSULTEC que dá suporte as questões acadêmicas, uma secretaria de bolsas e teses, no caso da pós graduação, quer dizer, não diluir as especificidades daqueles níveis. E cada pró-reitor tem sim seu colegiado, no caso estamos propondo as câmaras. Com relação, ao CONSUN seria o pró-reitor de educação continuada que estaria no CONSUN. Na CEDUC não tem pró-Reitor de educação continuada, tem coordenadoria que é a COGEAE
· Com relação, prof. Luiz Carlos, aos cursos que compõe o atual Centro. Nós não adotamos o método de consultar os cursos. A gente sabe que fez uma ligação lógica, epistemológica, mas que está sujeito à avaliação e a estamos esperando que os cursos se manifestem sobre: não queremos estar aqui, queremos estar ali no momento adequado para que o CONSUN possa decidir. Nós achamos que engenharias era mais amplo e era mais forte. Por que não tecnologias? Por que cada vez mais tecnologias  se constituem em  área transversal e eu não estou me referindo ao curso superior de tecnologia, estou me referindo a tecnologia mesmo. Ela começa a aparecer em todas as áreas. Achamos que colocar tecnologia no nome poderia descaracterizar o que o Centro faz. Pensamos que Exatas e Ennharias, seria mais forte. Evidentemente está para ser rediscutido. 

· JOÃO DÉCIO – com relação aos órgãos suplementares, órgãos anexos da PUC, tem duas coisas que nós vamos ter que decidir aqui: uma coisa é onde é que você vai “pendurar” , no bom sentido, onde vai estar aquela determinada unidade e aí vai ter um vínculo, estrutural, direto, sobre a coordenação da faculdade ou instituto. Essa discussão tem que ser feita. Outra coisa é como essas unidades podem estar participando em fóruns comuns que estabeleçam suas políticas. E aí é que eu entendo a presença dentro do CECOM. Não se trata de um organograma propriamente, mas de um fórum que venham a agregar.

· Com relação ao CONSEG aí três coisinhas: primeiramente, um dos princípios é reagregar no comunitário, tanto o aspecto interno quanto o aspectoesterno. Não é estranho que alguém da comunidade externa esteja presente, mas tem uma razão prática, histórica, CONSEG de Perdizes, historicamente, ou nós temos como inimigos, por razões óbvias, pelo impacto que essa universidade causa no seu entorno, não é brincadeira. E nós já tivemos processo na justiça por isso, ou nós podemos chamar, conversar, temos como amigos, que é o que a gente tem conseguido no momento. Então, ao nosso ver, seria interessante que a entidade que realmente representa o entorno da PUC pudesse estar aqui dentro com as suas demandas ajudando propositivamente a traçar políticas para a comunidade do entorno da PUC como houve até já proposta de criar o coral e isso está sendo encaminhado. Em termos de política comunitária local o CONSEG seria um contributo muito interessante. Sem dizer que em outras universidades, ou no seu conselho comunitário, ou no seu conselho superior, a presença de membros da comunidade externa aparece. Aliás, a própria legislação de ensino superior – salvo enganos – pede que haja representante da comunidade externa que participe. Por essas razões a gente já sugere que o CONSEG participe do Conselho Comunitário.
· BADER – Eu queria retomar uma questão, sobre a pesquisa e a extensão e o ensino. Já foi bem explicado que amenizamos as diferenças entre Faculdades ou Institutos, não é a nomenclatura, mas o que é mais importante na idéia de instituto e que agora também aparece na idéia de faculdade é a questão da pesquisa. A PUC tem um diferencial. É uma unidade de ensino sim, mas o nosso diferencial que nos distingue de outras PUCS, e outros vestibulares, é a pesquisa, sua capacidade de produzir e estimular pesquisa entre os docentes. Nós estávamos muito preocupados, a gente entende que o ensino, pesquisa e extensão são indissociáveis, estão na pós, na graduação, em todos os niveis. Mas é preciso garantir na estrutura que a pesquisa tenha um destaque para a gente discutir especificidades e transversalidades. No início a gente tinha até uma pró-reitoria de pesquisa. Depois conversando pensamos que até fosse um excesso, mas uma coordenadoria, mas a câmara de pesquisa é fundamental para discutir e emanar daí políticas de pesquisa que garantam realmente, se a gente pensa que a indissociabilidade está na graduação e na pós, às vezes todo mundo fazendo não se faz nada, então, é preciso garantir instâncias na estrutura para que isso aconteça. A extensão, o dilema, esse é um dilema, porque a extensão tem seu lado de formação e seu lado extensionista. Com relação à educação continuada é fácil, ela está no campo da formação, educação, mas tem serviços como DERDIC, Clínica, etc. que são essencialmente de formação mas, também, tem o caráter comunitário, extensionista. Por isso se optou que ele estaria vinculado as unidades acadêmicas mas teria assento para discutir políticas de ação comunitária. 

Madalena -  Por que? Porque uma Pró-Reitoria está ligada a um Plano de Gestão e Submetida diretamente à Reitoria ou ao Reitor. Nós achamos que exatamente porque hoje o COGEAE e as outras coordenadorias representam pela forma como nós entendemos na nossa proposta, setores estratégicos; nós não deveríamos estar politizando essas funções e nós achamos que a Pró-Reitoria seria a politização de um cargo que é eminentemente técnico. O que a gente exige é que essas coordenadorias sejam eleitas  pelo CEPE através de um programa que o CEPE deve acompanhar porque esse programa que vai ser aprovado pelo CEPE vai representar programas gerais de atuação e execução. No entanto, nós tivemos um problema, que todo mundo acompanhou, que foi o pedido do pós-graduação, dos alunos do pós-graduação em estarem presentes no CONSUN, que pela forma como as propostas foram se construindo, os alunos do pós-graduação que hoje tem uma representação específica no CONSUN, não que perderiam essa representação, porque os alunos serão eleitos e entre os eleitos podem existir alunos da pós-graduação que foram eleitos, no entanto, perderiam aquilo que tem hoje, que é uma representação específica no CONSUN. Além disso, existe uma outra reivindicação que apareceu nos debates que é em relação aos representantes administrativos, porque como a representação acontece hoje, eles são eleitos por chapa ou seja, necessariamente eles não representam as unidades. Como o CEDUC mantinha a representação técnica-administrativa por unidade, uma questão ficava, como ficariam os representantes técnico-administrativos de setores gerais da Universidade, então, prá não quebrar a proporcionalidade do CONSUN e levar em consideração essas duas demandas e pela importância que tem a COGEAE, nós colocamos no Conselho Universitário, junto com um representante de alunos da Pós-graduação e um representante dos funcionários eleitos entre os setores gerais da universidade. Então foi essa a idéia do CEDUC, mas podemos debater, saber se esta é a melhor solução ou não, depois a Reitoria fez uma proposta para contemplar a demanda dos alunos da pós-graduação, dividindo de 08, 4 seriam da pós-graduação, 4 seriam da graduação, então eu acho que CONSUN vai Ter condições de decidir qual a melhor maneira. A única coisa que eu queria frisar é que nós não achamos correto, que se crie uma Pró-Reitoria de educação continuada pelos motivos que eu já dei aqui.

Bom, com relação ao colegiado de curso. Na proposta do CEDUC, mantém-se o colegiado de programa, mas isso não quer dizer que não se tenha um colegiado de curso. O que a gente manteve é o que está no regimento hoje, que é hoje no regimento você tem o coordenador e a comissão didática, que faz reuniões de colegiado de curso. Por exemplo, na minha unidade, essa comissão didática, junto com o coordenador, faz reuniões pelo menos uma vez por mês com todos os professores, alunos, etc... Então, não temos nada contra deixar isso claro na proposta: Que exista um colegiado de curso, dirigido pelo coordenador e comissão didática, enfim, não sei, a forma não teríamos nada contra, porque de fato o que a psicologia levanta é correto, porque o colegiado de programa mantém sua existência como é hoje, com representação de alunos, etc... então não teríamos problema nenhum de pegar. Eu só não acho correto pegar o mesmo modelo do colegiado (estou falando agora, pensando alto), mesmo modelo do colegiado do programa de pós graduação e repetir. Acho que a gente tem que achar uma forma mais adequada.

Com relação a divisão das unidades e o nome. É muito difícil dar nome para as unidades porque as áreas são muito amplas e não queremos que ninguém deixe de se desenvolver, ao contrário, a idéia é de que essa unidade propiciará desenvolvimento dos cursos em geral, dos trabalhos que já são feitos. Eu acho que se converse com os cursos, os ouça e o nome, não é fácil dar nomes. Nós tínhamos posto Ciências Humanas, colocamos psicologia e serviço social. A Ana disse, psicologia até gostou do nome, mas também podemos voltar a ver esse nome. Tínhamos posto ciências sociais, então, eu acho que o nome nós não somos suficientemente criativos né, eu acho que a gente pode juntos, construir. 

Educação Continuada, o que nós estamos chamando de Educação Continuada. O que está hoje em nosso Regimento. Está escrito que Educação Continuada é Especialização, Aperfeiçoamento e Cursos de curta duração que são treinamentos e outros tipos de curso. É o que hoje é proposto pelos Departamentos, aprovado pelo CD, aprovado pelo CEPE e é feito, executado pela COGEAE. Então nisso, não tem novidade nenhuma, é o que a gente está chamando de Educação Continuada. Inclusive considerando como um setor estratégico, porque é onde a gente imagina que a PUC vai conseguir crescer com maior facilidade. 

Com relação à representação docente, Prof. Luiz Carlos, na nossa proposta está lá, no CD além do chefe de departamento, um representante eleito docente. E assim também é no CEPE e no CONSUN. Dois representante, é, dois representantes. É isso.

Eu só queria complementar uma coisa, no CEDUC nós mantivemos todos os órgãos colegiados só que como lócus de tramitação somente o CEPE e o CONSUN. Porque hoje, no nosso regimento, um projeto acadêmico ele tramita no Departamento, no CD, no CEPE, no CAF, no CECOM e depois vem no CONSUN. Nós estamos considerando que a tramitação deve ser feita pelo CEPE, do CEPE ao CONSUN. 

Prof. De Caroli – Eu serei rápido. Bom, com referência a educação continuada, eu faço minhas as palavras da Madalena, são exatamente iguais, então nem vou gastar o nosso tempo respondendo algo que já foi respondido. Bom, há uma discussão que está se formando, por exemplo, o Prof. Luiz Carlos levantou qual o nome que deveria Ter a Faculdade que ele faz parte. Eu acho que isso é uma discussão do CORI com o CONSUN. Nós proponentes chegamos ao limite daquilo que foi possível. De agora em diante não existem mais proponentes. Mas acho que cabe a discussão agora, cabe sim, definir agora, cabe tomar decisões agora.

Um outro ponto, nós trabalhamos em cima do Estatuto e Regimento procurando projetar os órgãos ou retirar os órgãos que constavam desse estatutos e colegiados, portanto não criamos órgãos que estivessem fora, mas reconhecemos a necessidade, por exemplo,  de se criar um colegiado não deliberativo do pós-graduação de acordo com as necessidades;  agora, essas propostas não aparecem até porque as propostas de maneira geral, não tiveram o poder de abranger tudo.  É muito difícil porque cada ponto colocado nessas propostas  sofreu intensa discussão. 

Agora eu queria responder sobre a participação discente do nosso representante lá do Centro que ainda existe, o CCJEA. Se você pegar a proposta da FEA, as respostas que você está procurando constam lá, pelo menos a grande maioria está. Como o único órgão colegiado que nós tínhamos bem definido, bem caracterizado era órgão colegiado da Faculdade, a representação discente ficou de 02 alunos da graduação e 2 da pós-graduação. Eu acho que cabe aí  uma discussão, você enquanto membro do CONSUN, eu não sou membro do CONSUN, mas você é, discutir com seu parceiro de pós-graduação, como seriam essas representações, proporcional em número de alunos? A grande participação foi do pós-graduação solicitando a metade. Consta também a participação no CEPE discente, eleita por voto e participação docente, eleita por votos, além dos membros natos.

Na proposta, o que defendemos é que o limite seria um quinto de discentes, um quinto de funcionários, calculado em cima dos membros natos mais os docentes eleitos. Então teria, nestas condições dois quintos participando de entre discentes e funcionários. O problema, há uma grande discussão que se faz aí e aqui é princípio que estou falando, na proposta da FEA, não contempla alguns órgãos, por exemplo vou citar a CAJ que é extremamente polêmico. Nós não entendemos que uma instituição como a PUC tenha um CAJ exclusivo para atendimento só da demanda, me perdoe não é rebeldia, da Reitoria. Porque os diretores de Faculdade, chefes de departamento, terão problemas. Sra. Reitora, hoje, para a gente conseguir falar com a CAJ nós necessitamos Ter autorização da Reitoria. Prá nós, não é um órgão de assessoria, mas é um órgão de linha. Estrutura, está na linha. O que não pode ser discutido é Assessoria Jurídica da Reitora, é outra coisa. Agora, a CAJ é um órgão que tem que atender toda a estrutura.

Um outro ponto, que não foi discutido, mas que não aparece, é a estrutura administrativa. Por nosso princípio, vários órgãos que aparecem como assessor, na proposta da FEA tem que ser órgãos de linha. Comandados não por assessores, mas por profissionais da área especializados. Isso não pode ser discutido sem passar principalmente, por uma discussão que está sendo levada, que são os sistemas de informação que estão sendo implementados e têm uma discussão sobre isso que se precisa conhecer, que não veio a tona, não está sendo discutido agora. 

Finalmente, todos nós falamos que a Instituição não pode ser mais mantida somente com mensalidades e  que nós precisamos arrecadar recursos com serviços. Há vários tipos de serviços. O serviço normal que é dado por exemplo, pela CEDUC, que é ensino a distância, é uma forma de prestar serviços e trazer recursos, mas existem outras formas de serviço, por exemplo, que pode ser prestado pelas exatas, pela FEA, pelo Direito, e tem que ser prestado , tem que ser estruturado e nós nunca falamos nisso. Por exemplo: nós jogamos 20% fora, para pagamento de filantropia, porque nós trabalhamos dentro da estrutura da PUC que é filantrópica. Por que não se pensar numa alternativa? Acho que a Reitoria até já pensou nisso. Devem Ter até estudos sobre isso. Isso precisa  ser discutido, porque o recurso que nós vamos precisar pra o equilíbrio ou sai da mensalidade, ou sai dessa prestação de serviços.  Me desculpe se fiz alguma injustiça com a Reitoria, juro que não foi a idéia. 

Maura – Não, é só prá dizer que a CAJ ela presta serviço prá Universidade inteira, ela deve Ter é um excesso de trabalho, mas ela não presta serviços exclusivos. Seria ótimo se fosse exclusivo, a gente teria respostas mais ágeis, sem dúvidas, mas não é assim.

Lauro – Só gostaria de deixar registrado os cumprimentos para a Reitoria e para a FEA com a relação ao atendimento das demandas da pós-graduação, com relação à Representação Discente, principalmente aqui no CONSUN. Tanto a FEA quanto a Reitoria estabeleceram um critério de isonomia, e também registrar aqui o agradecimento ao CEDUC, e agora aqui com a fala da Profa. Madalena se coloca aberta às discussões e, com certeza, há sim dúvidas com relação a essa representação proposta pelo CEDUC por conta dessa “representação específica” nas palavras da Profa. Madalena, mas que efetivamente na prática funcionaria aqui como voz e voto, e aí sim, aquela desproporcionalidade entre todas, já que é um representante discente por faculdade. Enfim, já que a Profa. Madalena se coloca a disposição para debate, acredito que até a próxima semana, nós devemos fechar a questão. Mas, registro especialmente aqui os cumprimentos a FEA e a Reitoria que atenderam o nosso pedido.

Maura – Eu queria fazer uma complementação e dizer que no conselho superior a gente quis garantir todos os colegiados e todos os segmentos representados. Falo em nome da Reitoria, mas os outros proponentes também nas suas especificidades mantiveram a representação dos segmentos. No caso, a Reitoria manteve todos os colegiados, exatamente porque acreditamos que ter colegiados compostos com representação dos três segmentos é uma garantia sim, de democracia dos procedimentos; às vezes demora um pouco mais, mas é um ganho. Claro que nós temos que aperfeiçoar. Por conta disso, um esclarecimento sobre o porque nós propusemos uma Pró-Reitoria de educação continuada? Nós entendemos que a politização faz parte das relações da Universidade. O tempo inteiro tudo está sendo politizado. Uma escolha pelo CEPE ela também tem seu componente político. Então não tem nenhum colegiado que seja neutro politicamente. Todas as ações na Universidade são politizadas. O que nós achamos é que havendo uma equipe de gestão e pró-reitores que levem as políticas dessa gestão, isto trará maior agilidade aos procedimentos. É muito importante ter os três níveis: a graduação, a pós e a educação continuada. Os três níveis afinados numa determinada política e cada uma dessas políticas aprovadas por colegiados democraticamente constituídos. Então é só pra dizer que a politização é geral e que o fato de ter uma pró-reitoria não é exclusivamente política, ela depende de uma perspectiva de uma determinada gestão. Nós achamos que, até onde foi possível chegar nós não detalhamos as Unidades Complementares, primeiro porque deixamos um detalhamento posterior, mas nas propostas originais todas essas propostas estão elencadas e relacionadas às Unidades Acadêmicas. Elas não vieram hoje para cá nesta sistematização, mas é só recorrer ao site onde todos poderão ver onde estão as vinculações.

João Décio – Dois comentários rápidos: O primeiro é em relação às câmaras. Pode dar a impressão que a gente está inventando a roda. Queria reafirmar que a gente não está inventando nada, a gente está apenas universalizando o princípio e a prática já existente. Pós-graduação tem o seu fórum de discussão, define suas políticas; na graduação, já teve uma experiência de fórum de graduação que depois enfim, desapareceu e a gente acha que isso deve ser resgatado e estendido à educação continuada e pesquisa como instâncias que direcionam as políticas referentes a cada uma das esferas. Então, não tem muita novidade nisso, é muito simples.

Segunda coisa, só chamar atenção para os princípios que têm norteado não só nossa proposta, mas também as outras sobre a agregação de áreas de conhecimento que virão a ser Institutos ou Faculdades. Acho que tem sim, uma coisa básica, fundamental que é ter uma afinidade interna nessas áreas e um princípio epistemológico que eu acho que deve ser preservado, há um princípio de sustentabilidade ou um desejo que se alcance a sustentabilidade a médio e longo prazo das áreas, ao mesmo tempo, que se preserve o que tem de história e que é positivo em cada uma das áreas e também a agilidade dentro do conjunto dessa área. Em torno disso, é uma composição que nem sempre é simples, as vezes prevalece mais um princípio, as vezes mais o outro, mas, na medida do possível a gente tem que se esforçar para que a gente mantenha uma composição desses princípios e que haja coerência no redesenho da estrutura geral.

Profa. Ana Bock – Eu queria propor que a nossa continuidade fosse...quero fazer algumas considerações... claro não está completa a minha proposta, mas acho que devemos publicar esse documento com as correções que devem ser feitas, mas a gente deve publicar junto, uma síntese de tudo o que foi levantado aqui como dúvida e o esclarecimento que foi dado. Fazer uma organização, pode se um pouquinho mais complicado, mas como vou passar na Páscoa lendo um processo, acho que alguém pode passar, fazendo Ata. E eu não ganho prá isso. Então, acho que seria proveitoso para nós. Como vamos proceder dia 26? Estou propondo que a gente faça assim: que primeiro se tomem os consensos e deliberemos sobre os consensos e depois possamos ir para os polêmicos sem prejuízo, ou seja, a gente a qualquer momento poderia voltar prá gente não ter que ouvir aqui “ah, mas isso já foi deliberado, não volta mais”. A gente está num processo de construção e como tal, vamos nos revendo. Prá encaminhar os pontos polêmicos, que a gente utilize, sem prejuízo de novos aspectos, os aspectos que foram levantados aqui, um a um, sistematizados e divulgados, que a gente vá discutindo e organize a discussão na hora – prós, contras – votações, a partir desses pontos: quais são as pró-reitoras, o Conseg faz parte ou não faz parte, cogeae no consun, instituto ou faculdade, que a gente vá indo assim, com todos aqueles pontos que foram aqui levantados como questões, que a gente utilize como roteiro. 

Mariangela – Acho que é exatamente isso. A gente tem que ter bem claro o que vai acontecer de hoje, na próxima semana, até o dia 26. Acho que a Ana tá fazendo o encaminhamento, só não sei como a gente resolve essa questão se a PUC fecha amanhã para os feriados e abre Segunda, com uma páscoa no meio. Não sei como  fazer essa sistematização, mas de qualquer forma eu já estava dizendo para o Thiago que a gente tem que soltar um boletim na Segunda-feira, que seja informativo, ou seja, ele também vai trabalhar na páscoa. E é assim, a gente tem que Ter bem claro quais serão nossos procedimentos dia 26, inclusive parece que é um CONSUN em dois momentos...

Maura – Eu gostaria de sugerir que as pessoas tivessem disponibilidade para o dia inteiro. Por que estou falando isso? Primeiro porque nós temos um pedaço de pauta ordinária, segundo porque nossa pauta é bastante pesada, porque é uma definição. Pediria para os conselheiros imaginarem uma Segunda etapa na parte da tarde se for necessário.  A Professora Ana sugere que se enfrente primeiro os consensos, o que me parece muito razoável, mesmo porque ao fazer  essa proposta guia nós percebemos que houve vários consensos. Agora, temos essas questões que envolvem consultas aos determinados cursos, aos nomes das unidades e depois vamos enfrentar as divergencias. Agora nós vamos Ter que escolher na semana que vem qual a posição que nos parece melhor. Eu acho que os conselheiros também tem que ouvir suas respectivas unidades para poder vir aqui não é. Se não há outra sugestão...

João Décio -  Desculpa, eu tenho uma observação que decorre de um encaminhamento que a Profa. Ana fez antes e agora não incorporou que é assim: não mais os proponentes. Acho que aqui sessão, hoje, eu já falava isso na outra sessão; talvez a CORI possa chamar isso para essa conversa para ir afinando essa questão.

Madalena – Acho que nem são os proponentes que devem fazer reunião com a comunidade, nem a CORI. O procedimento já foi decidido pelo Conselho Universitário: as unidades devem se manifestar. Elas receberão essa síntese e se tiverem qualquer problema com o nome, com curso que não faz parte, devem se manifestar por escrito para CORI que vai disponibilizar para todos e na reunião do dia 26 nós vamos debater. Não há tempo para a CORI fazer reuniões com as unidades até o dia 26.

Margarida – Concordo com a Madalena e acho que as unidades devem Ter e elas tem um posicionamento. Elas já receberam a semana passada um documento em que essa composição das unidades não foi muito alterada. Sugiro que a CORI encaminhe um documento  para as Unidades solicitando sua manifestação sobre a nomenclatura e composição da sua área até no máximo dia 25 para ser discutido dia 26. 

Mariangela – Todos aqui somos representantes de áreas, de Centros, etc... Poderíamos lembrar nossas unidades de que estes documentos estão disponíveis no site etc. e solicitar que as unidades se manifestem. Sem a preocupação de achar que a CORI vai reunir ou outro. Não temos tempo. Não vamos complicar muito. A PUC fecha hoje a noite e abre Segunda-feira de manhã. Acho que temos que Ter presentes isso.

Margarida – Acho que não podemos esvaziar as representações. Acho que a CORI não tem que recolher pronunciamento das unidades. Acho que são os diretores de centro que tem que recolher, os representantes docentes, discentes, do seu pedaço. A CORI tem que cuidar de como vai ser organizado o debate.

Maura – Penso que todos nós aqui temos condições de recolher as impressões das áreas aqui representadas é só garantir que todas elas tenham acesso a proposta guia em suas convergências e divergencias, prá que as pessoas, possam manifestar e votar no dia 26.
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